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LEI ORDINÁRIA N. 1.255, DE 03 DE JULHO DE 2024
Autoriza o Poder Executivo Municipal a realizar ações de auxílio à municípios do Estado do Rio Grande do Sul afetados por catástofres naturais, através de ajuda mútua e dá outras providências. 
LUIZ CLÓVIS DAL PIVA, Prefeito do Município de Guatambu, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e na forma da lei, FAZ saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sancionou a seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a realizar ações de auxílio à municípios do Estado do Rio Grande do Sul afetados por catástrofes, através de ajuda, de forma ágil e imediata, mediante a decretação de estado de calamidade pública ou situação de emergência pelo município afetado. 

§ 1º O auxílio que se refere o caput se dará mediante despesas contraídas para fins de:

I - custear o transporte de donativos arrecadados em campanhas e/ou doações espontâneas, em que, preferencialmente, esta municipalidade seja parte e/ou apoiadora.
II -  custear o transporte de voluntários, excluídas demais despesas com alimentação e estadia, em que, preferencialmente, esta municipalidade seja parte e/ou apoiadora de campanha.  

III – custear despesas com material de comunicação visual, em que, preferencialmente, esta municipalidade seja parte e/ou apoiadora de campanha. 

§ 2º Fica vedado o repasse de recursos em espécie. 

§ 3º A concessão de recursos públicos, na forma prevista dos incisos I e II do parágrafo primeiro deste artigo, fica submetida ao atendimento da necessidade coletiva ou de interesse público devidamente demonstrado e justificado, devendo observar os princípios da legalidade, da publicidade, da impessoalidade, da eficiência, da moralidade e da economicidade.

Art. 2º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a participar de campanhas para arrecadação de donativos, mediante a disponibilização dos meios oficiais de comunicação, visando o caráter público e coletivo da informação. 
Art. 3º A prestação de contas deverá observar o disposto na Instrução Normativa N. TC-33/2024 do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina. 
Art. 4º O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, por Decreto, no que couber. 

Art. 5º Para fazer face às despesas decorrentes da presente Lei serão utilizados recursos orçamentários próprios.

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Guatambu/SC, 03 de julho de 2024.
LUIZ CLÓVIS DAL PIVA

Prefeito Municipal
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